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da Lei de Licitações
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A fraude na licitação para fins de contratação de serviço não está abrangida pelo tipo penal
previsto no artigo 96 da Lei 8.666/1993, uma vez que este apresenta hipóteses estreitas de
penalidade, não podendo haver interpretação extensiva em prejuízo do réu, à luz do princípio
penal da taxatividade.

A tese é uma das destacadas pelo Superior Tribunal de Justiça na nova edição da ferramenta
Jurisprudência em Teses, com o tema Crimes da Lei de Licitações (Lei 8.666/1993). A
ferramenta reúne entendimentos do STJ sobre temas específicos, apontando os precedentes
mais recentes até a publicação da edição.

Outra tese da corte sobre o tema destacada no documento estabelece que o crime do artigo 90
da Lei 8.666/1993 é formal e prescinde da existência de prejuízo ao erário, haja vista que o
dano se revela pela simples quebra do caráter competitivo entre os licitantes interessados em
contratar, causada pela frustração ou pela fraude no procedimento licitatório.

Veja as 14 teses divulgadas pelo STJ sobre a Lei de Licitações
1) Para a configuração do delito tipificado no artigo 89 da Lei 8.666/1993, é indispensável a
comprovação do dolo específico do agente em causar dano ao erário, bem como do prejuízo à
administração pública.
2) O artigo 89 da Lei 8.666/1993 revogou o inciso XI do artigo 1º do Decreto-Lei 201/1967,
devendo, portanto, ser aplicado às condutas típicas praticadas por prefeitos após sua vigência.
3) A condição de agente político (cargo de prefeito) é elementar do tipo penal descrito no caput
do artigo 89 da Lei 8.666/1993, não podendo, portanto, ser sopesada como circunstância
judicial desfavorável.
4) O crime do artigo 90 da Lei 8.666/1993 é formal e prescinde da existência de prejuízo ao
erário, haja vista que o dano se revela pela simples quebra do caráter competitivo entre os
licitantes interessados em contratar, causada pela frustração ou pela fraude no procedimento
licitatório.
5) O crime previsto no artigo 90 da Lei 8.666/1993 classifica-se como comum, não se exigindo
do sujeito ativo nenhuma característica específica, podendo ser praticado por qualquer pessoa
que participe do certame.
6) É possível a incidência da agravante genérica prevista no artigo 61, II, g, do Código Penal,
no crime de fraude em licitação, quando violado dever inerente à função pública, circunstância
que não integra o tipo previsto no artigo 90 da Lei 8.666/1993.
7) É possível o concurso de crimes entre os delitos do artigo 90 (fraudar o caráter competitivo
do procedimento licitatório) com o do artigo 96, inciso I (fraudar licitação mediante elevação
arbitraria dos preços), da Lei de Licitações, pois tutelam objetos distintos, afastando-se,
portanto, o princípio da absorção.
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Veja as 14 teses divulgadas pelo STJ sobre a Lei de Licitações
8) Em relação ao delito previsto no artigo 90 da Lei 8.666/1993, o termo inicial para contagem
do prazo prescricional deve ser a data em que o contrato administrativo foi efetivamente
assinado.
9) É idônea a valorização negativa da culpabilidade do agente pelo fato de exercer cargo de
prefeito ao cometer os crimes previstos nos artigo 90 e artigo 92 da Lei 8.666/1993, dada a
lisura e a ética que se esperam de um representante do interesse público.
10) O delito do artigo 93 da Lei 8.666/1993 somente se tipifica se as condutas nele previstas
forem praticadas no curso do procedimento licitatório.
11) A fraude na licitação para fins de contratação de serviço não está abrangida pelo tipo penal
previsto no artigo 96 da Lei 8.666/1993, uma vez que apresenta hipóteses estreitas de
penalidade, não podendo haver interpretação extensiva em prejuízo do réu, à luz do princípio
penal da taxatividade.
12) As infrações penais tipificadas na Lei n. 8.666/1993 não são meio necessário ou fase
preparatória ou de execução para a prática de crimes de responsabilidade de prefeitos (artigo
1º da Decreto-Lei 201/1976), tratando-se de delitos autônomos e distintos, a tutelar bens
jurídicos diversos, não sendo possível a aplicação do princípio da consunção.
13) À luz do sistema constitucional acusatório e dos princípios do contraditório e da ampla
defesa, a norma contida no artigo 400 do Código de Processo Penal – CPP (com redação dada
pela Lei 11.719/2008), que prevê a realização do interrogatório ao final da instrução criminal,
é de observância obrigatória no âmbito dos procedimentos especiais, não havendo que se falar
em afronta ao rito procedimental previsto no artigo 104 da Lei de Licitações.
14) Compete à Justiça Castrense processar e julgar os crimes licitatórios praticados por militar
contra patrimônio sujeito à administração militar (artigo 9º do Código Penal Militar – CPM).

Com informações da assessoria de imprensa do STJ.
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